
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3231337 - RS (2026/0145559-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : IURI RAFAEL CANDIDO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
MOEDA  FALSA.  PENA  PECUNIÁRIA.  CAPACIDADE
FINANCEIRA.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. Fixada a pena pecuniária de acordo com a situação econômica do réu,
é inviável sua modificação pela via do recurso especial,  em razão da
incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 06 de outubro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3231337 - RS (2026/0145559-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : IURI RAFAEL CANDIDO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
MOEDA  FALSA.  PENA  PECUNIÁRIA.  CAPACIDADE
FINANCEIRA.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. Fixada a pena pecuniária de acordo com a situação econômica do réu,
é inviável sua modificação pela via do recurso especial,  em razão da
incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 353/355,

de minha relatoria, que não conheci do agravo para não conhecer do recurso especial pela

incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

O  agravante  se  insurge  contra  essa  decisão  alegando  a  possibilidade  de

revaloração jurídica dos fatos incontroversos. Reitera que no caso concreto, o montante

fixado não encontra fundamento nas condições socioeconômicas do réu, que é assistido da

Defensoria Pública, aufere apenas R$ 1.500,00 mensais trabalhando como ajudante de

pedreiro – sendo certo que a pena não pode ultrapassar a pessoa do condenado – e mora

de aluguel (comprometendo R$ 1.300,00/mês apenas com moradia). 

Requer a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso pelo órgão

Colegiado.

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental não merece acolhida.

Com  efeito,  dessume-se  das  razões  recursais  que  o  agravante  não  trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 353/355):

A  questão  concernente  à  proporcionalidade  e  razoabilidade  da  pena
pecuniária foi assim decidida pelo Tribunal Regional:

Consta dos autos da ação penal que o réu é solteiro e vive em união
estável,  tem  ensino  fundamental  completo,  é  ajudante  de  servente
(pedreiro) e percebe renda mensal de aproximadamente R$ 1.500 (mil e
quinhentos reais), sendo a renda familiar em torno de R$ 3.000 (três mil
reais) e mora em casa alugada, cujo valor é de R$ 1.300 (mil e trezentos
reais).
No  caso,  tendo  em  vista  as  condições  econômicas  do  condenado,
entendo adequado o valor da prestação pecuniária fixada na sentença.
Ressalte-se,  comprovada  a  impossibilidade  do  pagamento  integral,
poderá haver o parcelamento em sede de execução penal.

Vê-se,  a  partir  do  trecho  acima  transcrito,  que  a  pretensão  de  redução
da  pena  pecuniária,  sob  a  alegação  de  hipossuficiência  financeira,  exige
o reexame de provas quanto à capacidade econômica do sentenciado, o que é
inviável na via do recurso especial, consoante a Súmula n. 7 do STJ. Nessa
linha:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  ACORDO  DE
NÃO PERSECUÇÃO PENAL. IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL.
LIMITAÇÃO  TEMPORAL.  RECEBIMENTO  DA  DENÚNCIA.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  619 DO  CPP.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PENA
PECUNIÁRIA.  SITUAÇÃO ECONÔMICA DO RÉU. OBSERVÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  por  ambas  as  turmas  de  direito
criminal,  unificou  entendimento  de  que  o  art.  28-A  do  Código  de
Processo Penal, introduzido pela Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime),
é  norma  de  natureza  processual  cuja  retroatividade  deve  alcançar
somente os processos em que não houve o recebimento da denúncia.
2. No caso dos autos, a denúncia foi recebida em 2/9/2016 (fls. 16-20) e
a sentença condenatória foi  proferida em  27/11/2017 (fls.  508-552) -
antes das alterações promovidas pela Lei n. 13.694/2019.
Dessa forma, ao se considerar os marcos temporais mencionados, não
havia possibilidade de oferecimento do acordo de não persecução penal.
3.  Não  há  violação  do  art.  619 do  CPP,  quando  verificado  que  o
Tribunal de origem examinou, de maneira clara, expressa e devidamente
fundamentada, os motivos pelos quais, em sua visão, o ponto indicado
como omisso  no  recurso  especial  não  poderia  ser  analisado,  por  se
tratar de inovação recursal.

Documento eletrônico VDA60775898 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 09/10/2026 15:54:33
Código de Controle do Documento: d93246c1-7ac9-4c64-8f8e-bab4297c8953



4.  Uma  vez  fixada  a  pena  pecuniária  de  acordo  com  a  situação
econômica  do  réu,  é  inviável  sua  modificação  pela  via  do  recurso
especial, em razão da incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
5.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg no  REsp  n.  1.931.728/PR,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de
17/10/2022.)

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0145559-9 AREsp 3.231.337 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50058516020184047208

EM MESA JULGADO: 06/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IURI RAFAEL CANDIDO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Moeda Falsa / Assimilados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IURI RAFAEL CANDIDO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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